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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS

DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental impetrado contra decisão que
indeferiu liminarmente o  impetradohabeas corpus
como substitutivo de revisão criminal, após o trânsito
em julgado da condenação por tráfico de drogas.
2. A defesa busca a desclassificação da conduta para
a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, alegando
ausência de elementos concretos que indiquem
tráfico, baseando-se apenas em declarações policiais
e pequena quantidade de droga apreendida.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a
quantidade de drogas apreendidas e os depoimentos
dos policiais são suficientes para caracterizar o crime
de tráfico de drogas ou se a conduta deve ser
desclassificada para uso pessoal.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem procedeu à condenação com
base nos depoimentos dos policiais e na apreensão
de drogas, mas não destacou comportamento
indicativo de tráfico, como contato com usuários ou
posse de apetrechos típicos.
5. Embora constem nos autos denúncias anônimas
relacionadas à prática delitiva, o acusado é primário e
a quantidade de drogas apreendida (14 g de
maconha) é ínfima, sendo insuficiente para configurar
o crime de tráfico. Além disso, não foram
apresentados elementos concretos que indiquem de
forma inequívoca a intenção de comercialização de
entorpecentes no caso.
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6. Não havendo provas seguras do tráfico, deve ser
realizada a desclassificação da conduta para o delito
previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, nos termos
do decidido no tema 506 do STF.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.  concedido deHabeas corpus
ofício para desclassificar a conduta para a prevista no
art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

"1. A ínfima quantidade deTese de julgamento: 
drogas apreendidas e a ausência de elementos
indicativos de tráfico justificam a desclassificação da
conduta para uso pessoal."

Lei n. 11.343/2006,Dispositivos relevantes citados: 
art. 28.

STF, Tema n. 506;Jurisprudência relevante citada: 
STJ, AgRg no AREsp n. 2.737.655/SP, relator Ministro
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ; HC n. 927.317/SP,4/2/2025 10/2/2025
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de ; AgRg no26/2/2025 10/3/2025
AgRg no AREsp n. 2.760.724/RS, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,18/2/2025
DJEN de ; e AgRg no HC n. 961.071/SP,26/2/2025
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .18/2/2025 26/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento24/04/2025 30/04/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .05 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS

DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental impetrado contra decisão que
indeferiu liminarmente o  impetradohabeas corpus
como substitutivo de revisão criminal, após o trânsito
em julgado da condenação por tráfico de drogas.
2. A defesa busca a desclassificação da conduta para
a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, alegando
ausência de elementos concretos que indiquem
tráfico, baseando-se apenas em declarações policiais
e pequena quantidade de droga apreendida.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a
quantidade de drogas apreendidas e os depoimentos
dos policiais são suficientes para caracterizar o crime
de tráfico de drogas ou se a conduta deve ser
desclassificada para uso pessoal.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem procedeu à condenação com
base nos depoimentos dos policiais e na apreensão
de drogas, mas não destacou comportamento
indicativo de tráfico, como contato com usuários ou
posse de apetrechos típicos.
5. Embora constem nos autos denúncias anônimas
relacionadas à prática delitiva, o acusado é primário e
a quantidade de drogas apreendida (14 g de
maconha) é ínfima, sendo insuficiente para configurar
o crime de tráfico. Além disso, não foram
apresentados elementos concretos que indiquem de
forma inequívoca a intenção de comercialização de
entorpecentes no caso.
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6. Não havendo provas seguras do tráfico, deve ser
realizada a desclassificação da conduta para o delito
previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, nos termos
do decidido no tema 506 do STF.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.  concedido deHabeas corpus
ofício para desclassificar a conduta para a prevista no
art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

"1. A ínfima quantidade deTese de julgamento: 
drogas apreendidas e a ausência de elementos
indicativos de tráfico justificam a desclassificação da
conduta para uso pessoal."

Lei n. 11.343/2006,Dispositivos relevantes citados: 
art. 28.

STF, Tema n. 506;Jurisprudência relevante citada: 
STJ, AgRg no AREsp n. 2.737.655/SP, relator Ministro
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ; HC n. 927.317/SP,4/2/2025 10/2/2025
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de ; AgRg no26/2/2025 10/3/2025
AgRg no AREsp n. 2.760.724/RS, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,18/2/2025
DJEN de ; e AgRg no HC n. 961.071/SP,26/2/2025
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .18/2/2025 26/2/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS DE LIMA DA
CRUZ contra a decisão que indeferiu liminarmente o por serhabeas corpus, 
substitutivo de revisão criminal.

O agravante aduz a possibilidade de se conhecer do sob owrit, 
argumento de que a propositura de revisão criminal não teria utilidade, pois os  
argumentos defensivos da inexistência de prova da traficância foram
examinados no acórdão da apelação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, a
submissão do agravo regimental a julgamento colegiado, com o consequente
provimento do recurso para a concessão da ordem de .habeas corpus

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus
se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, posto que
constatado o trânsito em julgado da condenação no do Tribunal estadual.site 
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A pretensão, portanto, é manejada como substitutivo de revisão
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que
estabelece o art. 105, I, , da Constituição Federal.e

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para
julgar revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios
julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. ROUBO MAJORADO E FURTOHABEAS CORPUS

QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU
PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL.
NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade de impetração de  em substituiçãohabeas corpus
à revisão criminal, quando já transitada em julgado a

 posicionando-se no sentido de que "[n]ãocondenação do réu,
deve ser conhecido o que se volta contra acórdãowrit 
condenatório já transitado em julgado, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022

).15/8/2022
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer
do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante
delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/8/2022 22/8/2022
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO
DE LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA
VÍTIMA. MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE
VESTÍGIOS NO LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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[...]
2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Por se tratar de 

 substitutivo de via processual específica, nãohabeas corpus
compete a esta Corte analisar os fundamentos de apelação
transitada em julgado, a qual deve ser objeto de recurso
interposto na origem, a fim de evitar inadmissível subversão de

Cabia à defesa trazer seus argumentos relativos àcompetência. 
diminuição da reprimenda-base na ação revisional e depois
impetrar o , a fim de possibilitar o exame dahabeas corpus
matéria por este Superior Tribunal, o que não fez.
[...]
(AgRg no HC n. 914.206/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de  –12/8/2024 15/8/2024
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA
DESSA CORTE SUPERIOR. SUBSTITUTIVO DEWRIT 
REVISÃO CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo
o qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a
admissão do , visto que o conhecimento de  writ habeas corpus
em substituição à revisão criminal subverte o sistema de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n.
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).17/4/2023 20/4/2023
2. De acordo com o art. 105, I, , da Constituição Federal, ae
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o que não
ocorre no presente caso, em que se insurge a defesa contra
acórdão proferido pela instância antecedente,
no  julgamento  de  apelação  criminal,  cujo  trânsito  em julgado
ocorreu em .28/9/2022
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de  – grifo próprio.)12/8/2024 16/8/2024

Verifica-se, todavia, a ocorrência de manifesta ilegalidade apta a
justificar a concessão de de ofício.habeas corpus 
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Consta dos autos que o paciente foi condenado, pela prática do crime
previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, a 3 anos, 3 meses e 28 dias decaput
reclusão (fl. 3), em decorrência da apreensão de 14 g de maconha (fl. 3), pena
que foi mantida pelo Tribunal de origem.

Na impetração, a defesa pleiteia a desclassificação da conduta para a
tipificada no art. 28 da Lei nº 11.343/2006, argumentando que não existem
elementos concretos que indiquem que os entorpecentes apreendidos se
destinavam ao tráfico de drogas.

Alega que a condenação se baseou exclusivamente nas declarações
dos policiais, sem o respaldo de nenhum outro elemento probatório (fls. 4-6).

Argumenta, ainda, que a jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de que a quantidade reduzida de entorpecentes
e a ausência de apetrechos típicos do narcotráfico são elementos suficientes
para afastar a configuração do delito previsto no art. 33 da Lei de Drogas (fls. 7-
9).

Consoante se extrai da fundamentação do acórdão impugnado, a
condenação foi mantida pelos seguintes fundamentos (fls. 15-23  grifo próprio):–

Inicialmente, destaco que a materialidade delitiva está
devidamente comprovada por meio do auto de prisão em
flagrante delito (mov. 1.3), boletim de ocorrência nº 2020
/1082630 (mov. 1.7), mandado de busca e apreensão (mov.
1.8), disque-denúncia (movs. 1.18 e 1.27, autos nº 0003661-
50.2020.8.16.0103), auto de exibição e apreensão (mov. 1.10),
imagem fotográfica do entorpecente apreendido (mov. 1.11),
auto de constatação provisória de droga (mov. 1.13), laudo
toxicológico definitivo (mov. 148.1), bem como pelas provas
orais colhidas durante as fases indiciária e judicial.
A autoria do delito também findou demonstrada e recai,
indubitavelmente, na pessoa do apelante, em especial diante da
prova testemunhal colhida durante a persecução penal.
Assim, como se verá, ao contrário da tese esposada pela
defesa, de que a prova produzida no caderno processual não
era suficiente para formar convicção para um decreto
condenatório em relação ao tráfico de drogas, entendo que o
acervo probatório produzido forma um robusto conjunto de
elementos apto a desacolher o recurso de apelação, com a
manutenção da sentença condenatória.
[...]
Conforme se depreende da prova oral colhida, portanto, os
policiais militares Aroldo Chicorski Ramos e Marcelo de Freitas
Hoffmann se dirigiram até o endereço Avenida Aloisio Leoni,
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1591, para cumprimento de mandado de busca e apreensão
(deferida nos autos nº 0003661- 50.2020.8.16.0103).
No local, estava o apelante MATHEUS DE LIMA DA CRUZ, que
se identificou como proprietário da residência, além de outras
seis pessoas. Durante a diligência, a equipe logrou êxito em
localizar no quarto do réu 14g (quatorze gramas) de maconha e
R$ 54,00 (cinquenta e quatro reais) em espécie.
De acordo com o relato dos policiais, o mandado foi expedido
em razão de um relatório confeccionado pela equipe de
inteligência da Polícia Militar, no qual constavam algumas
narcodenúncias geradas a partir do numeral 181, apontando o
réu como traficante.
Além disso, Aroldo e Marcelo ressaltaram que recebiam diversas
informações sobre a intensa movimentação na residência do réu
e da possível ocorrência do narcotráfico.
Inclusive, o policial Aroldo afirmou saber quem era MATHEUS
embora não o conhecesse pessoalmente e que, sempre que
podiam, realizavam patrulhamento nas proximidades da
residência devido às narcodenúncias.
Marcelo também destacou que na data de cumprimento do
mandado de busca e apreensão, algumas das pessoas no local
admitiram informalmente que iam até a residência do apelante
para utilizar entorpecentes e que ocasionalmente compravam
“fiado”.
Nota-se que inexiste qualquer impedimento à consideração dos
relatos dos policiais militares que testemunharam durante a fase
inquisitiva e judicial, mormente quando eles, como no caso,
acabam por revelar, antes de qualquer antagonismo ou
incompatibilidade, absoluta coerência e harmonia com o restante
do material probatório.
[...]
Corroborando a versão apresentada pela equipe policial e, ao
contrário do afirmado pelo réu em seu interrogatório judicial – no
sentido de foi localizado em sua residência apenas um
“apontador com várias ‘pontas’” ( ) –, consta no auto desic
exibição e apreensão inserido no mov. 1.10, que foram
apreendidas duas buchas e mais uma porção de maconha, além
do montante em espécie.
Em complemento, a imagem fotográfica inserida no mov. 1.11
também comprova o acondicionamento do entorpecente
apreendido, sendo duas buchas, em embalagem plástica
transparente e outra porção solta em um pedaço de papel Kraft,
comumente utilizado em padarias.
Do mesmo modo, o auto de constatação provisória de droga
(mov. 1.13) e o laudo toxicológico definitivo (mov. 148.1)
atestaram que o entorpecente apreendido, de fato, se trata de
“Cannabis sativa L”, nas formas prensada e dessecada.
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Ademais, não se pode perder de vista a existência de duas
narcodenúncias, sendo: uma delatando, em 02.09.2020, a
ocorrência) de tráfico de drogas através do réu MATHEUS e das
pessoas identificadas como Margareth Lima, Igor Gonçalves na
residência em que o apelante se apresentou como proprietário
(mov. 1.18, autos nº 0003661-50.2020.8.16.0103); eb) outra
delatando, em 24.06.2020, a prática do narcotráfico pelo réu
MATHEUS, apontado como alcunha “Matheuzinho” e sua
genitora Loreti de Lima em uma residência localizada na
Rodovia do Xisto – BR 476, km 195,5 (mov. 1.27, autos nº
0003661- 50.2020.8.16.0103).
Com isso, não há como acolher a tese defensiva, pois é certo
que as circunstâncias dos autos demonstram a ocorrência do
delito em comento.

 Sobre a questão o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
635.659 (DJe de ), sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou a27/9/2024

 seguinte tese (Tema n. 506 do STF  grifo próprio):–

Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em
depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal,
a substância , sem prejuízo do reconhecimentocannabis sativa
da ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e
aplicação de sanções de advertência sobre os efeitos dela (art.
28, I) e medida educativa de comparecimento a programa ou
curso educativo (art. 28, III); 2. As sanções estabelecidas nos
incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/06 serão aplicadas pelo
juiz em procedimento de natureza não penal, sem nenhuma
repercussão criminal para a conduta; 3. Em se tratando da
posse de  para consumo pessoal, a autoridade policialcannabis
apreenderá a substância e notificará o autor do fato para
comparecer em Juízo, na forma do regulamento a ser aprovado
pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a competência
para julgar as condutas do art. 28 da Lei 11.343/06 será dos
Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática atual,
vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a
sentença; 4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343
/2006, será presumido usuário quem, para consumo próprio,
adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer
consigo, até 40 gramas de  ou seis plantas-cannabis sativa
fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a legislar a

 5. respeito; A presunção do item anterior é relativa, não estando
a autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a
prisão em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para
quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, quando
presentes elementos que indiquem intuito de mercancia, como a
forma de acondicionamento da droga, as circunstâncias da
apreensão, a variedade de substâncias apreendidas, a
apreensão simultânea de instrumentos como balança, registros

Documento eletrônico VDA46973974 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/04/2025 13:55:32
Código de Controle do Documento: 1e751291-c47f-47c8-9ab3-296baa5c8ed7



de operações comerciais e aparelho celular contendo contatos
 6. Nesses casos, caberá aode usuários ou traficantes;

Delegado de Polícia consignar, no auto de prisão em flagrante,
justificativa minudente para afastamento da presunção do porte
para uso pessoal, sendo vedada a alusão a critérios subjetivos
arbitrários; 7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à
fixada no item 4, deverá o juiz, na audiência de custódia, avaliar
as razões invocadas para o afastamento da presunção de porte
para uso próprio; 8. A apreensão de quantidades superiores aos
limites ora fixados não impede o juiz de concluir que a conduta é
atípica, apontando nos autos prova suficiente da condição de
usuário.

Como se observa do acórdão impugnado, embora constem nos autos
denúncias anônimas relacionadas à prática delitiva, o acusado é primário e a
quantidade de drogas apreendidas (14 g de maconha) é ínfima, sendo
insuficiente para configurar o crime de tráfico. Além disso, não foram
apresentados elementos concretos que indiquem de forma inequívoca a
intenção de comercialização de entorpecentes no caso.

Nesse cenário, considerando-se as circunstâncias delineadas nas
instâncias de origem, a conduta deve ser desclassificada para a prevista no art.
28 da Lei n. 11.343/2006, com a eventual aplicação das sanções administrativas
correspondentes.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 182/STJ.
CONCESSÃO DE  DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A DO ART. 28 DA
LEI DE DROGAS. AUSÊNCIA DE PROVAS DA TRAFICÂNCIA.
RECURSO IMPROVIDO.
1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios
fundamentos.
2. Diante da ausência de elementos concretos que demonstram
a traficância, não sendo suficientes a mera existência de
denúncias anônimas e a apreensão de pequena quantidade de
entorpecentes, ainda que embaladas de forma parceladas, de
rigor a desclassificação da conduta para o art. 28 da Lei de
Drogas.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.737.655/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025

, grifo próprio.)10/2/2025
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PENAL.  IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃOHABEAS CORPUS
TRANSITADO EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO
CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CRIME
DE PERIGO ABSTRATO. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO
PARA A CONDUTA DE POSSE DE SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE PARA CONSUMO PRÓPRIO.
DESCABIMENTO. EXCEPCIONALIDADE DO CASO. DÚVIDAS
QUANTO À COMERCIALIZAÇÃO E PEQUENA QUANTIDADE
DE SUBSTÂNCIAS TÓXICAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça não tem mais admitido o 

como sucedâneo do meio processual adequado,habeas corpus 
seja o recurso, seja a revisão criminal, salvo em situações
excepcionais.
2. A jurisprudência desta Corte não admite a aplicação do
princípio da insignificância ao delito de tráfico de drogas,
independente da quantidade de entorpecente apreendida em
poder do agente, uma vez que esse é crime de perigo abstrato
ou presumido.
3. Necessária a desclassificação do delito de tráfico para o crime
de posse de drogas para uso pessoal, uma vez que, além da
pequena quantidade de droga apreendida em poder do paciente,
não foram encontrados apetrechos que evidenciassem a prática
da comercialização do entorpecente, sendo que as testemunhas
ouvidas em juízo também não afirmaram, de forma categórica,
que o réu estivesse envolvido com a mercancia torpe, limitando-
se a relatar quais foram os materiais apreendidos à época dos
fatos.
4. Ordem concedida nos termos do dispositivo. (HC n. 927.317
/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de , grifo próprio.)26/2/2025 10/3/2025

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. AGRAVO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto pelo Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Sul contra decisão que
reconsiderei para restabelecer a condenação do agravado, mas
concedi de ofício para desclassificar a conduta habeas corpus 
para a prevista no artigo 28 da Lei 11.343/06.
2. O agravante requer a condenação do agravado pelo crime de
tráfico de drogas, alegando que o réu trazia consigo substâncias
entorpecentes (40g de maconha e 5 comprimidos de ecstasy) e
que, pelas circunstâncias da abordagem e depoimentos dos
policiais, pretendia entregar a terceiros.
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II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste
em saber se a quantidade de drogas apreendidas e os
depoimentos dos policiais são suficientes para caracterizar o
crime de tráfico de drogas ou se a conduta deve ser
desclassificada para uso pessoal.
III. Razões de decidir4. O Tribunal  procedeu àa quo
condenação do agravado com base nos depoimentos dos
policiais e na apreensão de drogas, mas não destacou
comportamento indicativo de tráfico, como contato com usuários
ou posse de apetrechos típicos.
5. A quantidade de drogas apreendidas não é relevante para
concluir pela configuração do crime de tráfico, sendo insuficiente
para afastar o princípio do .in dubio pro reo
6. Não há provas seguras do tráfico, e os recorrentes assumiram
que a droga era para uso pessoal, justificando a
desclassificação da conduta para o delito previsto no art. 28 da
Lei n. 11.343/06.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de drogas apreendidas e a
ausência de elementos indicativos de tráfico justificam a
desclassificação da conduta para uso pessoal. 2. O princípio do 

 pro reo deve ser aplicado quando não há provasin dubio
seguras para a condenação por tráfico de drogas".
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/06, art. 28.
Jurisprudência relevante citada: Não há jurisprudência relevante
citada.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.760.724/RS, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025

, grifo próprio.)26/2/2025

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
 CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS.

DESCLASSIFICAÇÃO. TEMA N. 506/STF. APREENSÃO DE
36,42G DE MACONHA. AUSÊNCIA DE OUTRAS PROVAS
QUE INDIQUEM A TRAFICÂNCIA. PREVALÊNCIA DA
PRESUNÇÃO DO USO DE DROGAS PARA CONSUMO
PRÓPRIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso
Extraordinário n. 635.659/SP, Tema n. 506 da Repercussão
Geral, fixou, dentre outras premissas, a tese de que "Nos termos
do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido usuário
quem, para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em
depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40 gramas de 

ou seis plantas-fêmeas, até que o Congressocannabis sativa 
Nacional venha a legislar a respeito", ressaltando que "A
presunção do item anterior é relativa, não estando a autoridade
policial e seus agentes impedidos de realizar a prisão em
flagrante por tráfico de drogas, mesmo para quantidades
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inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes
elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de
acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a
variedade de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea
de instrumentos como balança, registros de operações
comerciais e aparelho celular contendo contatos de usuários ou
traficantes".
2. Na hipótese, a únicas informações que constam dos autos
são a apreensão de 90 reais e de aproximadamente 36,42g de
maconha, divididas em 29 porções, e a palavra dos policiais de
que o paciente tentou se evadir. Assim, não há nenhuma prova
nos autos que possibilite a suposição de que se trata de crime
de tráfico de drogas, motivo pelo qual deve prevalecer a
presunção de que o paciente é mero usuário, nos termos das
teses firmadas pelo Supremo Tribunal Federal.
3. Outrossim, "A controvérsia envolve a interpretação dos fatos
incontroversos e a aplicação da norma penal adequada, sem
necessidade de revolvimento de provas, já que a questão central
é a destinação dos entorpecentes apreendidos" (HC n. 848.490
/ES, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .). 10/12/2024 23/12/2024 Nessa linha de
intelecção, verificadas as circunstâncias fáticas do caso
concreto, não é possível desconstituir a presunção firmada no
julgamento do Recurso Extraordinário n. 635.659/SP, motivo
pelo qual se faz mister a desclassificação da conduta imputada
para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, com os
consectários da tese firmada no Tema 506/STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 961.071/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025

, grifo próprio.)26/2/2025

Ante o exposto,  ao agravo regimental, mas nego provimento concedo 
 a fim de desclassificar a conduta atribuída ao ora de ofíciohabeas corpus

agravante na Ação Penal n. 0004193-24.2020.8.16.0103 – Vara Criminal da
Comarca de Lapa – PR para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.
Determino que as instâncias de origem promovam a adequação da reprimenda,
nos termos definidos no Tema n. 506 do Supremo Tribunal Federal.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 980.467 / PR
Número Registro: 2025/0040367-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00041932420208160103 41932420208160103

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE DA SILVA CARLOS
ADVOGADOS : FELIPE DA SILVA CARLOS - SC055274

ANELISE BARRES MONTEIRO ABREU - SC060748
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : MATHEUS DE LIMA DA CRUZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS DE LIMA DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE DA SILVA CARLOS - SC055274

ANELISE BARRES MONTEIRO ABREU - SC060748
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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